[image: image1.png]






PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RODOVIA GETHER LOPES DE FARIA – BAIRRO EMÍLIO CALLEGARI- S/Nº
SÃO DOMINGOS DO NORTE -ES CEP 29745-000

Telefax: (027) 3742 0200 - CNPJ 36.350.312/0001-72


MINUTA 
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 06/2018
PROCESSO GERAL Nº 2531/2018
OBJETO: SELEÇÃO DE PROJETOS URBANISTICO E ARQUITETÔNICO PARA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV FAIXA  1, QUE TERÁ COMO GESTOR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL –  CAIXA, PODENDO SER, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E  ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL. 

DATA E HORÁRIO PARA O RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

Data e horário previstos para a sessão de abertura 

SESSÃO DE ABERTURA:  08 de OUTUBRO de 2018 às 09h30min 

LOCAL:  Rodovia Gether Lopes  de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari – São Domingos do Norte/ES  perante a COMISSÃO ESPECIAL DE CHAMAMENTO 
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1. DO PREÂMBULO 

1.1.  A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGO DO NORTE/ES com sede na – Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari – São Domingos do Norte/ES, doravante denominada simplesmente Prefeitura Municipal, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar que, por meio da  Comissão Permanente de Licitações nomeada pela Portaria nº 7429/2018 realizará o procedimento de CHAMAMENTO para atendimento do  OBJETO descrito no item 3 deste instrumento. 
1.2. Este procedimento reger-se-á pela legislação e normas vigentes específicas do Programa Minha Casa Minha  Vida, aqui compreendidas a Lei Federal nº 11.977, de 07 de Julho de 2.009, com as alterações da Lei Federal  nº 12.424, de 16 de junho de 2011, bem como as diretrizes, regras e condições do Ministério das Cidades,  assim como os Decretos Estaduais do Estado de São Paulo nº 53.823/2008 e nº 57.370/2011 para atendimento da  necessidade de moradia da população de baixa renda, e ainda pelas normas estabelecidas pelo Agente m Financeiro para aprovação dos projetos/empresas participantes, pela legislação municipal local e demais  normas legais aplicáveis, bem como pelas disposições deste Edital, que os interessados declaram conhecer e  às quais aderem incondicional e irrestritamente. 
1.3. Para a apresentação de projetos, as empresas interessadas deverão observar obrigatoriamente os valores  máximos de aquisição da unidade habitacional estabelecida pelo Ministério das Cidades, através da Portaria  nº 267, de 22/03/2017 (alterada pela Portaria nº 402, de 30/05/2017).

1.4. O edital completo estará disponível para download no site www._____________________ a partir das 16h00min do dia _____/____/18. 
2.  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES / DA SESSÃO DE ABERTURA DOS TRABALHOS 

2.1. Os interessados deverão apresentar a documentação em envelope único, conforme disposições dos itens 3 e  4 do Quadro Resumo deste Edital. 
2.2.  A SESSÃO DE ABERTURA dos trabalhos será realizada conforme data, horário e local estabelecidos nos itens 2 e 4 do Quadro Resumo. 
3. DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto deste procedimento a SELEÇÃO DE PROJETOS URBANISTICO E ARQUITETÔNICO PARA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV FAIXA  1, QUE TERÁ COMO GESTOR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL –  CAIXA, PODENDO SER, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E  ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE  INTEGRAM ESTE EDITAL. 

3.2. As unidades habitacionais serão produzidas em áreas de propriedade da Prefeitura Municipal, para viabilizar os CONVÊNIOS firmados entre a  mesma e  e a CAIXA ECONÔMICA  FEDERAL – CAIXA, e ainda em conformidade com a adesão do Governo do ao Programa do Governo Federal, visando à implementação do PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA  – PMCMV – Faixa 1, criado pela Lei Federal nº 11.977, de 07 de Julho de 2009, com as alterações da Lei  Federal nº 12.424, de 16 de junho de 2011, bem como dos Decretos Estaduais do Estado de São Paulo nºs  53.823/2008 e 57.370/2011 , para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa renda. 
3.3.  Os Empreendimentos para produção no Programa Minha Casa, Minha Vida, estão contemplados no Anexo 1 (Relação dos Agrupamentos) deste Edital. 
3.4. Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas nos termos deste Edital para execução de  empreendimentos serão formalizados pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, atendidas  as normativas pertinentes ao PMCMV. 
3.5. Os empreendimentos a serem construídos estarão sujeitos à aprovação do agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, uma vez satisfeitos os requisitos legais pertinentes àquele órgão pela empresa  a ser contratada, obedecidas as disposições deste Edital. 
3.6. A Prefeitura Municipal, na qualidade de proprietária dos terrenos e responsável pelos projetos das unidades habitacionais, e a empresa que vier a ser contratada, responsável pela construção (e, eventualmente, demais projetos), atuarão cada qual no âmbito de suas competências para a viabilização do(s) empreendimento(s). 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste procedimento, as empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto do presente Edital. 
4.2. As empresas participantes deverão atender a todas as exigências constantes neste Edital. 
4.3. No caso de participação de filial de empresa deverá ser apresentada a documentação da matriz e da filial que pretende participar do certame. 
4.4. Para futura contratação da empresa selecionada nos termos deste Edital junto ao agente financeiro Caixa  Econômica Federal – CAIXA, deverão ser atendidas as normas internas daquele órgão, não cabendo  ressarcimento, por parte da CDHU, de quaisquer valores preliminares despendidos pela empresa na  elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros, para contratação ou em decorrência de sua  negativa pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA. 

4.5. À Prefeitura Municipal não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não contratação da empresa selecionada pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, qualquer que seja a razão alegada, figurando a  empresa selecionada como única e completa responsável pelo atendimento às exigências formuladas pelo  agente financeiro. 
4.6. No caso de eventual inviabilidade de qualquer das áreas elencadas no Anexo 1, não caberá nenhuma  indenização à empresa selecionada na forma deste Edital, por qualquer valor despendido ao participar do  presente procedimento. 
4.7. As empresas participantes deverão realizar vistoria técnica nas áreas abrangidas no agrupamento (lote) de interesse como condição para a participação neste procedimento, com a finalidade de verificar todos os  aspectos técnicos que possam influir na elaboração da sua proposta, devendo ser realizada por representante designado com credencial assinada pelo responsável legal da empresa, conferindo-lhe poderes para vistoriar  a localidade onde serão executadas as obras e serviços. 
4.7.1.  O agendamento da Vistoria Técnica deverá ser feito através do telefone (027) 3742-0200, no horário das 09h00 às 10h00 e das 14h00 às 13h00, com a antecedência adequada. 
4.7.2. Caso a empresa não tenha interesse em realizar a vistoria técnica monitorada deverá requerer formalmente à Comissão Especial de Chamamento sua dispensa por meio do e-mail: licitação@hotmail.com até o primeiro dia útil que anteceder a sessão de abertura. 
4.7.3. Todas as empresas participantes deverão apresentar a Declaração de Vistoria Técnica conforme modelo Anexo 5, independentemente de tê-la realizado ou solicitado sua dispensa. 
4.8. As empresas participantes deverão apresentar comprovação de adesão ao Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), considerando que este procedimento visa abreviar o prazo de contratação e execução das obras no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. Neste compasso se faz necessário garantir que a empresa que sagrar-se vencedora reúna as mínimas condições de ser contratada pela Caixa Econômica Federal – CAIXA, dentro das regras do Programa. 

4.9. Somente poderão participar deste procedimento empresas que não incorram nos impedimentos previstos no art. 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e ainda que: 

4.9.1. Estejam legalmente constituídas e tenham em seu objeto social atividade compatível com o objeto da presente licitação, bem como satisfaçam as exigências deste edital; 

4.9.2. Não sejam integradas por servidores públicos municipais de São Domingos do Norte/ES, ou ainda seus cônjuges ou companheiros ou parentes até o 3º grau; 

4.9.3. Não possuam em seu quadro diretivo ou societário, membro que integre esses quadros em outras sociedades contratadas pela Prefeitura Municipal, para prestação de serviços de gerenciamento e fiscalização de obras, ou outros cuja execução, concomitantemente com a do objeto deste Edital, possa acarretar ofensa aos princípios que regem os atos administrativos; 

4.9.4.  Na qualidade de empregadoras, não tenham tido Diretor, Gerente ou empregado condenado por crime ou contravenção penal em razão da prática de atos de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício  do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou  permanência da mulher ou de homem no emprego, nos termos da Lei Estadual n° 10.218 de 12/02/99; 

4.9.5. Cumpram as normas relativas à saúde e segurança no trabalho dos seus funcionários nos termos da legislação vigente; 

4.9.6. não estejam cumprindo a pena de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

4.9.7. não tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93; 

4.9.8. não estejam impedidas de licitar e contratar com a administração, nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02; 

4.9.9. não tenha sofrido a pena de interdição temporária de direito, nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 

4.9.10. que tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

4.9.11. que não tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de  infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011, presumindo-se, pela sua simples afluência ao procedimento com a apresentação de proposta, que  tem situação de regularidade quanto ao comprometimento de contratação perante a CEF; 
4.9.12.  que não tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato  de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

4.9.13. que não tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo; 

4.9.14. que não tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar  ou contratar com a Administração Pública  municipal direta e indireta, por desobediência à Lei de  Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/201;
4.10. Não será admitida a participação em Consórcio; 

4.11. As empresas participantes devem ter pleno conhecimento das regras constantes neste Edital, das condições gerais e específicas do objeto deste procedimento de CHAMAMENTO, não podendo invocar qualquer  desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e integral cumprimento do contrato decorrente deste procedimento. 

4.12. A participação da interessada implica na aceitação integral e irretratável dos termos, condições e anexos deste Edital, bem como na observância das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV. 

5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
5.1. As empresas participantes poderão solicitar esclarecimentos, por escrito, até 03/10/2018, inclusive, à Comissão Permanente de Licitação, das  9:00 às 11:00 e das 14:30 às 16:00 horas, na Rodovia Gether Lopes  de Faria, s/nº - Bairro Emílio Calegari – São Domingos do Norte/Es ou pelo e-mail: licitacaosdn@hotmail.com. 

5.2. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte via CPL. 

5.3. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados no sítio eletrônico da PMSDN/ES: www.__________________________________. 

5.4. No caso de ausência de solicitação, pelas empresas participantes, de esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 

6. DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 

6.1. Na sessão de abertura deste certame serão apresentados à Comissão Especial de Chamamento Carta de Credenciamento conforme modelo Anexo 6 acompanhada dos documentos destinados a identificar e qualificar os representantes das empresas participantes. 

6.2. Quando a empresa for representada por Diretor ou Sócio, este deverá comprovar essa qualidade por meio de cédula de identidade e Contrato ou Estatuto Social, acompanhados da última ata que elegeu a Diretoria em exercício, devidamente registrada no órgão competente, se for o caso. 

6.3. Na hipótese de a empresa não estar representada nos termos do subitem 6.2, a representação dar-se-á por meio de procuração, com poderes específicos para o fim a que se destina, credenciando o representante, inclusive para recebimento de intimações, ciência de todos os atos e desistência de recursos em geral, se for o caso. 

6.3.1. A procuração poderá ser outorgada por instrumento particular, devendo ser entregue por ocasião da abertura dos trabalhos. 

6.3.2. A falta da procuração não implicará em inabilitação, mas impedirá o representante de se manifestar em nome da empresa. 

6.4. Os documentos de representação legal/credenciamento serão verificados pela CPL e colocados à disposição das demais participantes. Após, serão retidos pela Comissão para juntada ao respectivo procedimento de CHAMAMENTO. 

6.5. Não será permitida a participação de uma única pessoa como representante de mais de uma empresa. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE 

7.1. O Envelope apresentado pelas empresas participantes nos termos do item 2 deste Edital deverá ser opaco, indevassável, impedindo a identificação do seu conteúdo, lacrado e subscrito com os seguintes dados: 

7.1.1. Endereçamento: 
	- CHAMAMENTO N° 001/17 – 

- PROCESSO GERAL Nº ____ - 

Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte/ES

Rodovia Gether Lopes  de Farias, s/nº - Bairro Emilio Calegari – São Domingos do Norte/ES – CEP.: 29745-000 




7.1.2. Identificação: - Firma Individual ou Razão Social ou Denominação Social e endereço completo da proponente. 

7.2. Os documentos apresentados deverão: 

7.2.1. Estar com o PRAZO DE VALIDADE em vigor. 

7.2.1.1. Será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, se outro não constar de lei específica ou do próprio documento, exceto para a Certidão Negativa de Pedido de Falência e Concordata e/ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, cujo prazo deverá estar em conformidade com o subitem 8.4.1 deste Edital. 

7.2.2. Ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, não sendo aceitos documentos na forma de fac-símile, nem tampouco por meio de protocolo. 

7.2.3. Ser subscritos pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa ou procurador com poderes específicos, com identificação clara de seu subscritor. 

7.2.4. Ser compatíveis com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no CNPJ, IE e CCM). 

7.2.5. Estar rubricados, colecionados e numerados em ordem seqüencial, PREFERENCIALMENTE ACONDICIONADOS EM PASTAS COM DOIS FUROS, de acordo com as prescrições deste  Edital. 

7.3. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio eletrônico. 

7.4. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 

7.5. As empresas deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e a inclusão de outros, supérfluos ou dispensáveis. 

8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

8.1.  A documentação de Habilitação deverá ser composta: 

8.1.1. Documentos de caráter geral: 

a) Declaração subscrita por representante legal da empresa participante, elaborada em papel timbrado, conforme modelo específico (Anexo 2) atestando que: 

a1) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal); 

a2) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

a3) na qualidade de empregadoras, não tem como Sócio, Representante, Administrador, Diretor, Gerente ou Empregado, pessoa condenada por crime ou contravenção penal, em razão da prática de atos de preconceito de raça, cor, sexo ou estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou homem no emprego; 

b) Declaração subscrita por representante legal da empresa participante, elaborada em papel timbrado, preenchida conforme modelo específico (Anexo 4), demonstrando ciência de que não lhe caberá nenhuma indenização por quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação junto ao agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA ou em decorrência de sua negativa. 

8.1.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresária; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.3. Documentos relativos à qualificação técnica: 

a) Comprovação de possuir no seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, profissional(is) de nível superior detentor(es) do que segue: 

a1) Atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico, expedido(s) pelo(s) Conselho(s) Técnico(s) da(s) região(ões) onde a(s) obra(s) e serviço(s) tenha(m) sido executada(s), que comprove(m) que o profissional executou ou participou de execução de obras e serviços semelhantes em características ao objeto deste instrumento. 

a.1.1) A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 

i) no caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado 

ou cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

ii) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa participante, mediante apresentação do contrato social em vigor; 

iii) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de eleição de seus administradores em exercício; 

iv) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, com cunho de permanência, sem natureza eventual ou precária. 

b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, que comprovem que a empresa executou as seguintes obras e serviços de engenharia, que correspondem às parcelas de maior relevância do objeto licitado, assim considerados 50% (cinqüenta por cento) da quantidade de unidades habitacionais do agrupamento de interesse. 

c) Prova de registro ou inscrição junto aos Conselho(s) Técnico(s) competente(s), da empresa e de seus responsáveis técnicos. 

d) Declaração de Vistoria Técnica do local da obra, conforme minuta anexa a este edital (Anexo 5). 

8.1.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da empresa participante, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento. 

a1) Caso a empresa participante esteja em recuperação judicial deverá apresentar o Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital. 

a2) Caso a empresa participante tenha estado em regime de concordata ou recuperação judicial, deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, prova de resolução judicial do processo, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega da proposta, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento. 

a3) Se a empresa participante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “c” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

8.1.5. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – do Ministério da Fazenda, comprovando situação ativa, sendo aceito documento extraído via Internet; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da empresa participante, quando for o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa relativas a tributos federais e à Dívida Ativa da União, com prazo de validade em vigor, conforme Decreto Federal nº 8.302/14 e Portaria do Ministério da Fazenda 358/14; 

d) Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da empresa participante, quando for o caso, expedida pelo órgão competente e com prazo de validade em vigor; 

e) Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da empresa participante, quanto aos tributos mobiliários, quando for o caso, expedida pelo órgão competente e com prazo de validade em vigor; 

f) Certificado de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de validade em vigor. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 642-A). 

8.1.6. Informações complementares 

a) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação de cópia da documentação de habilitação por funcionário da PMSDN/ES, caso seja necessária, deverá ser solicitada pela empresa participante, com a devida antecedência,  de um dia para a data e hora limites designadas no presente edital para o  recebimento dos envelopes, inclusive devendo ser considerado o tempo, os procedimentos e as formalidades administrativas necessárias à sua execução. Obs.: Não será realizada a autenticação de documentos em sessão pública, nem após o recebimento dos envelopes. 

b) A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, venham a surgir no exame da documentação apresentada, sendo, porém, expressamente vedada a anexação posterior de documento de habilitação que deveria constar do respectivo envelope. 

c) Serão aceitas Certidões Negativas e Certidões Positivas com Efeito de Negativas. 

8.2.  A documentação para classificação da empresa participante deverá conter: 

8.2.1. DECLARAÇÃO emitida pelo agente financeiro conveniado - Caixa Econômica Federal – CAIXA, que comprove que a proponente possui conceito de análise de risco de crédito favorável e vigente. 

8.2.2. CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO da proponente comprovando ter aderido ao PBQP-H- Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat. 

8.2.3. Quadro de Pontuação por Empreendimento, conforme Anexo 3, para cada um dos empreendimentos que compõe o agrupamento de interesse, contendo os melhoramentos a serem propostos pela empresa  participante, acompanhado da Ficha Resumo de Pontuação. 

9. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS 

9.1. A PMSDN/ES classificará os projetos em ordem decrescente a partir das informações contidas da Ficha Resumo de Pontuação por agrupamento (Lote). 

9.1.1. A PMSDN/ES analisará os projetos apresentados iniciando-se a partir do agrupamento 1 até o final; 

9.1.2. A empresa interessada poderá participar de todos os agrupamentos, sendo vedado apresentação de mais de um projeto para o mesmo lote. 

9.2. A Ficha Resumo de Pontuação deverá conter o somatório dos pontos obtidos no Quadro de Pontuação por  Empreendimento, de acordo com as melhorias propostas na unidade habitacional, na área de lazer e na área  institucional. 

9.3. Deverá ser elaborado um Quadro de Pontuação por Empreendimento para todos os empreendimentos que compõem o agrupamento (Lote), ainda que não haja melhoria alguma a ser proposta. 

Obs.: Será desclassificada a empresa participante que deixar de apresentar o Quadro de Pontuação por Empreendimento de algum dos empreendimentos que compõem o lote de interesse. 

10. DA ABERTURA DO ENVELOPE E DO PROCESSAMENTO DO CHAMAMENTO 
10.1. Os envelopes deverão ser protocolados na PMSDN/ES, na data, horário e endereço assinalados nos itens 2 e 4 do Quadro Resumo do presente Edital. 

10.1.1. Os envelopes deverão ser entregues na PMSDN/ES, com registro do dia e horário do recebimento, não sendo aceitos, após o horário, adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos a respeito de seus conteúdos. 

10.2. As empresas participantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e a inclusão de outros, supérfluos ou dispensáveis. 

10.3. Para apresentação dos documentos deste certame, as empresas participantes deverão observar o contido no subitem 7.2 deste Edital. 

10.4. Na sessão pública citada no item 2, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura dos Envelopes dos participantes interessados, devendo a documentação de seu conteúdo ser examinada e rubricada pela Comissão e pelos presentes que o desejarem. 

10.5. Os documentos serão examinados pela Comissão Permanente de Licitação de acordo com as disposições do item 9 deste Edital. 

10.6. Serão considerados classificados os projetos das empresas que apresentarem toda a documentação formalmente em ordem. 

10.7. Serão desclassificados os projetos das empresas que deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste procedimento, ou que apresentarem qualquer documento fora de seu prazo de validade, ou, ainda, que não preencherem quaisquer de seus requisitos. 

10.8. Ocorrendo a desclassificação dos projetos de todas as participantes, a CPL  poderá fixar o prazo de até 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimada dos vícios que deram causa à desclassificação. 

10.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá divulgar o resultado da análise das propostas na sessão pública de abertura, ou ainda, sendo inviável essa hipótese, suspender os trabalhos para análise da documentação, comunicando o resultado por meio de publicação no DIO/ES. 

10.10. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não obedecerem às exigências deste edital, da legislação aplicável, ou que imponham condições não estabelecidas. 

b) Forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

10.11. As empresas serão ordenadas por ordem de pontuação decrescente. 

10.12. No caso de empate, como critério de desempate a CPL classificará em primeiro lugar a empresa detentora dos projetos que obtiver a maior pontuação no quesito “UNIDADE HABITACIONAL” na somatória de todos os empreendimentos do agrupamento (Lote). Caso persista o empate, a classificação se dará por meio do sorteio. 

10.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, as empresas participantes classificadas estarão em condições de contratação junto ao agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, para implantação do empreendimento deste procedimento, obedecida à ordem de classificação. 

10.14. A PMSDN/ES se reserva o direito de efetuar as diligências que julgar necessárias para aferir se a documentação e informações apresentadas pelas empresas atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação pertinente. 

10.15. De cada sessão pública deste procedimento, será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, da qual constarão eventuais as manifestações, devendo a mesma ser assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais presentes. 

10.16. O resultado será comunicado por meio de publicação no DIO/ES. 

11.  DA IMPUGNAÇÃO / DOS RECURSOS
11.1.  O presente Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, de acordo com as prescrições contidas no artigo 41, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

11.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a PMSDN/ES, a empresa participante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o recebimento dos envelopes contendo a documentação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.2. As defesas, impugnações, recursos, pedidos de reconsideração, representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados por escrito, assinados pelo representante legal da empresa, com comprovação dessa qualidade, protocolados no endereço indicado no item 4 do Quadro Resumo do presente Edital, no horário das 9h às 16h, em estrita observância ao respectivo prazo legal. 

11.3. As disposições regulamentares em matéria recursal são as previstas no artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, obedecidos rigorosamente os prazos e processamentos ali consignados. 

11.4. As impugnações e recursos deverão ser endereçados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações para análise e, se for o caso, reconsideração da decisão que deu origem a irresignação da proponente. Na hipótese de manutenção da decisão, a CPL encaminhará o recurso à Autoridade Superior, devidamente informado, para decisão, com observância dos prazos legais. 

11.5. As intimações dos atos administrativos decorrentes deste procedimento de CHAMAMENTO dar-se-ão por meio de publicação no Diário Oficial do Estado – DIO/ES. 

11.5.1. A divulgação no DIO/ES poderá ser dispensada se a decisão for veiculada em sessão de julgamento na qual estejam presentes todos os responsáveis legais das participantes, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

11.6. A interposição do recurso será comunicada às demais empresas, que poderão impugná-lo no prazo legal. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Decorrido o prazo recursal contra o julgamento proferido e/ou decididos os eventuais recursos interpostos, a CPL encaminhará o processo à Autoridade Superior, com a relação dos projetos classificados, para a HOMOLOGAÇÃO deste procedimento. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTE PROCEDIMENTO 

13.1. A CPL – Comissão Permanente de Licitação -  encaminhará ao agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, a relação dos projetos  selecionados neste procedimento, após a classificação das propostas. 

13.2. A CDHU adotará todos os procedimentos de sua competência, necessários à viabilização do  empreendimento, em especial a alienação dos imóveis indicados e objeto de escolha, ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, representado pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, de acordo com as prescrições da Lei Federal nº 11.977, de 07 de Julho de 2.009 e nos limites  estabelecidos pelos respectivos CONVÊNIOS. 

13.3. A Caixa Econômica Federal – CAIXA convocará os projetos selecionados pela PMSDN/ES de acordo com a ordem de classificação por agrupamento (lote) para apresentação dos projetos, memoriais descritivos, orçamentos e cronograma físico-financeiro dos empreendimentos em conformidade com a proposta apresentada, juntamente com os eventuais documentos exigidos pelo agente financeiro e/ou Programa MCMV. 

13.3.1. Os projetos, memoriais e orçamentos devem ser elaborados considerando os parâmetros fixados no Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, os requisitos do Manual Técnico de Empreendimentos do agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, bem como e, em especial, aquelas normas estabelecidas para o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, e demais normas pertinentes. 

13.4. O uso dos elementos técnicos fornecidos pela PMSDN/ES não exime a empresa selecionada da realização dos estudos, pesquisas, ensaios, laudos, projetos, etc., considerados necessários à implementação do empreendimento, incluindo a aprovação junto aos órgãos competentes. 

13.5. Caso a empresa convocada seja sediada e/ou tenha profissional registrado em outra região, deverá providenciar o visto do CREA-ES na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, por ocasião de sua convocação pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA. 

13.6. Na hipótese do projeto classificado convocado não preencher os requisitos exigidos pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, na data da contratação, este poderá convocar os projetos classificados seguintes de acordo com a ordem de classificação homologada pela PMSDN/ES. 

14. DOS PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO JUNTO AO AGENTE FINANCEIRO 

14.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento através do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV - em área alienada ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR - deverá, previamente à assinatura do contrato, apresentar ao agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA,  documentação para análise técnica do empreendimento, no prazo de até 20 (vinte) dias após a publicação  do resultado da homologação, conforme segue: 

14.1.1. Orçamento Discriminativo de Habitação, Equipamentos e Infraestrutura. 

14.1.2. Cronograma Físico-Financeiro com o prazo máximo de até 15 (quinze) meses para obras acrescido de mais 3 (três) meses para legalização. 

14.1.3. Memoriais descritivos de Habitação, Equipamentos e Infraestrutura. 

14.1.4. Ficha Resumo do Empreendimento – FRE, conforme os padrões do agente financeiro. 

14.1.5. Projetos com respectiva ART: Execução, Levantamento Planialtimétrico, Geotécnica (sondagem), Terraplenagem, Fundações e Estrutura. 

14.1.6. O método construtivo deve estar adequado à Norma Técnica Brasileira -NBR e/ou métodos alternativos de construção já homologados pelo agente financeiro até a data de apresentação do projeto. 

14.1.7. Caso necessário a execução de obras de infraestrutura externa, deverão apresentar projetos, orçamentos e cronogramas a serem submetidos à aprovação dos órgãos competentes. 

14.1.8. Para regularização urbanística, ambiental e de registro da área do empreendimento, caberá o ônus financeiro à Construtora executora do empreendimento, e que em caso de insucesso da regularização ou impossibilidade de contratação a que der causa, as despesas não serão reembolsáveis pelo Fundo de Arrendamento Residencial -FAR. 

14.1.9. FQI – Formulário de Qualificação Inicial preenchido. 

14.2. O prazo a que se refere o subitem 14.1 poderá ser prorrogado, por solicitação fundamentada da empresa e mediante anuência do agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA. 

14.3. O agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA poderá exigir que o participante apresente documentação complementar, caso a documentação inicial seja julgada insuficiente pela área técnica, para complementação no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da solicitação. 

14.4. Na hipótese da empresa selecionada não apresentar uma justificativa plausível para o não cumprimento dos prazos previamente estabelecidos e que seja aceita pela CAIXA, fica desde já reservado o direito da CAIXA convocar os demais classificados, na ordem estabelecida na presente seleção para que apresentem seus empreendimentos nos termos estabelecidos no item 14 deste Edital. 

14.5. Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas, cujas operações forem aprovadas, obedecerão às condições estabelecidas pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA, sendo de única e exclusiva responsabilidade da empresa o cumprimento das cláusulas e condições pactuadas, desobrigando-se a PMSDN/ES de toda e qualquer responsabilidade decorrente daquele ajuste. 

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DESTE PROCEDIMENTO 

15.1. O presente procedimento poderá ser revogado, devendo ser anulado na hipótese da ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso resulte qualquer direito a indenização ou compensação ressalvado o disposto na Lei Federal no 8.666/93 que rege este procedimento. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Ao participar do presente certame, as empresas assumem integral responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo na forma da lei por qualquer irregularidade constatada. 

16.2. As empresas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes deste Edital, bem como de todas as suas condições, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo para formulação de sua documentação. 

16.3. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase do procedimento de CHAMAMENTO, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos da legislação vigente. 

16.4. A empresa detentora do projeto selecionado fica obrigada a manter, durante todo o decorrer deste procedimento e/ou até a completa entrega do empreendimento, totalmente concluído e habitável, todas as condições de habilitação exigidas pela PMSDN/ES e pelo agente financeiro Caixa Econômica Federal – CAIXA. 

16.5. Caso a Comissão Permanente de Licitações constate, no curso deste procedimento, a participação de empresa que apresente quaisquer das situações previstas no subitem 4.11 deste Edital, procederá à sua desclassificação, nos termos do artigo 43, parágrafo 5º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

16.6. Qualquer empresa participante poderá ser alijada deste procedimento, em qualquer momento, se a PMSDN/ES tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciados pela Comissão Especial de Chamamento, supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 

16.7. As empresas participantes assumirão integral responsabilidade pelos danos que causarem à PMSDN/ES e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na implementação do objeto do presente certame, 

isentando a PMSDN/ES de qualquer ônus. 

16.8. Constitui crime tentar impedir, perturbar ou fraudar a realização deste procedimento, nos termos do artigo 93, da Lei Federal nº 8.666/93, ensejando representação ao Ministério Público para propositura da ação penal cabível. 

16.9. Todos os elementos fornecidos pela PMSDN/ES, que compõem o presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si. 

16.10. Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos do Norte do Estado do Espírito Santo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas deste procedimento de CHAMAMENTO. 

17. DOS ANEXOS 
17.1. Integram o presente Edital os seguintes Anexos: 

	ANEXO 1
	Relação de Agrupamentos

	ANEXO 2
	Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho e outras

	ANEXO 3
	Quadro de Pontuação por Empreendimento / Ficha Resumo

	ANEXO 4
	Declaração de renúncia à indenização

	ANEXO 5
	Declaração de Vistoria

	ANEXO 6
	Modelo de Carta de Credenciamento


17.1.1. No caso de divergências entre os anexos juntados no processo e o disponibilizado pela PMSDN/ES juntamente com o Edital, prevalecerão os dados constantes do processo que deu origem ao presente procedimento de CHAMAMENTO. 

São Domingos do Norte, 19 de junho de 2018. 

Roque Siqueira Gomes                     Pedro Amarildo Dalmonte

Presidente da CPL                                    Prefeito Municipal
ANEXO I

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 006/2018
RELAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

EXECUÇÃO DE _________________ UNIDADES HABITACIONAIS NO LOTEAMENTO “_____________________________” NA SEDE DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – ES, DIVIDIDOS EM ________________________ EMPREENDIMENTOS DE _____________ UNIDADES HABITACIONAIS PARA CADA EMPREENDIMENTO.

EMPREENDIMENTO 01 - 45 UNIDADES HABITACIONAIS 
EMPREENDIMENTO 02 - 45 UNIDADES HABITACIONAIS
ANEXO 2
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E OUTRAS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – PMSDN/ES
Rodovia Gether Lopes  de Farias s/nº 

Bairro Emilio Calegari

São Domingos do Norte/ES  
CEP.: 29745-000
Comissão Permanente de Licitação 

REF.: CHAMAMENTO Nº 06/2018 – 
PROCESSO GERAL Nº 2531/2018 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA PMSDN/ES NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV FAIXA 1, QUE TERÁ COMO GESTOR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, , NOS TERMOS DAS  ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL. 

_____________________________________________(nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ___________________, interessada em participar do processo licitatório nº _______________, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – PMSDN/ES, DECLARA, e para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Declara também que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, para fins do determinado no parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado de São Paulo. 

E ainda, na qualidade de empregadora, não tem como Sócio, Representante, Administrador, Diretor, Gerente ou Empregado, pessoa condenada por crime ou contravenção penal, em razão da prática de atos de preconceito de raça, cor, sexo ou estado civil, ou pela adoção de práticas inibidoras, atentatórias ou impeditivas do exercício do direito à maternidade ou de qualquer outro critério discriminatório para a admissão ou permanência da mulher ou homem no emprego

__________________________, _____ de ________________ de 2018. 

(assinatura do representante legal com carimbo da empresa) 

ANEXO 3
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 006/2018
QUADRO DE PONTUAÇÃO POR EMPREENDIMENTO / FICHA RESUMO
EMPREENDIMENTO 1 – LOTEAMENTO _______________________

	SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS
	VALOR DOS PONTOS DO SERVIÇO
	QUANTIDADE

PROPOSTA
	UNIDADE
	TOTAL DE PONTOS 

	1 – NA UNIDADE HABITACIONAL

Neste quesito o proponente poderá escolher entre as opções de melhorias abaixo relacionadas, sendo que para qualquer uma delas, somente será permitida a aplicação para o total de unidades habitacionais do conjunto.
	45
	Uhs
	
	

	1.1 Complemento de azulejos na cozinha e banheiro das uh, além de 1,50m até o teto.
	1,00
	
	
	

	1.2 Instalação de Lâmpadas led em todos os cômodos das uh
	0,50
	
	
	

	1.3 Base em concreto armado com sapatas, para construção de muro de fechamento total do lote.
	5,00
	
	
	

	1.4 Calçada de concreto, largura de 1,20m de acesso entre a divisa frontal do lote até a porta das uh
	1,5
	
	
	

	1.5 Implantação de Sistema fotovoltaico, instalação completa com mínimo de 0,5 Kwp por uh
	2,00
	
	
	


	2 TOTAL DE PONTOS PARA O EMPREEENDIMENTO
	

	SOMATÓRIO DOS PONTOS POR SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS NA UNIDADE HABITACIONAL
	


EMPREENDIMENTO 2 - LOTEAMENTO MIRANTE DOS PONTÕES

	SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS
	VALOR DOS PONTOS DO SERVIÇO
	QUANTIDADE

PROPOSTA
	UNIDADE
	TOTAL DE PONTOS 

	1 – NA UNIDADE HABITACIONAL

Neste quesito o proponente poderá escolher entre as opções de melhorias abaixo relacionadas, sendo que para qualquer uma delas, somente será permitida a aplicação para o total de unidades habitacionais do conjunto.
	45
	Uhs
	
	

	1.1 Complemento de azulejos na cozinha e banheiro das uh, além de 1,50m até o teto.
	1,00
	
	
	

	1.2 Instalação de Lâmpadas led em todos os cômodos das uh
	0,50
	
	
	

	1.3 Base em concreto armado com sapatas, para construção de muro de fechamento total do lote.
	5,00
	
	
	

	1.4 Calçada de concreto, largura de 1,20m de acesso entre a divisa frontal do lote até a porta das uh
	1,5
	
	
	

	1.5 Implantação de Sistema fotovoltaico, instalação completa com mínimo de 0,5 Kwp por uh
	2,00
	
	
	


	2 TOTAL DE PONTOS PARA O EMPREEENDIMENTO
	

	SOMATÓRIO DOS PONTOS POR SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS NA UNIDADE HABITACIONAL
	


ANEXO 4
DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – PMSDN/ES
Rodovia Gether Lopes  de Farias s/nº 

Bairro Emilio Calegari

São Domingos do Norte/ES  
CEP.: 29745-000
Comissão Permanente de Licitação 

REF.: CHAMAMENTO Nº 06/2018 – 
PROCESSO GERAL Nº 2531/2018 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA PMSDN/ES NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV FAIXA 1, QUE TERÁ COMO GESTOR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, , NOS TERMOS DAS  ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL. 

A empresa _______________________, com sede na __________________________ nº _______, CNPJ nº 

_______________________, por intermédio de seu representante legal ____________________ portador (a) do RG nº _____________ e do CPF nº _________________, DECLARA que, ao participar do procedimento em  referência, tem ciência de que não lhe caberá nenhuma indenização por quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação junto ao agente financeiro ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA ou em decorrência de sua negativa. 

____________________________, ____ de __________ de 2018. 

(assinatura do representante legal) 

NOME

 _____________________________ 

CARGO 
ANEXO 5

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – PMSDN/ES
Rodovia Gether Lopes  de Farias s/nº 

Bairro Emilio Calegari

São Domingos do Norte/ES  
CEP.: 29745-000
Comissão Permanente de Licitação 

REF.: CHAMAMENTO Nº 06/2018 – 
PROCESSO GERAL Nº 2531/2018 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA PMSDN/ES NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV FAIXA 1, QUE TERÁ COMO GESTOR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, , NOS TERMOS DAS  ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL. 

Eu, ________________________________(nome completo) , portador da Cédula de Identidade nº _________________, emitida pela ____________ e CPF nº  ___________________responsável legal da empresa___________________________________ (nome da pessoa jurídica),  CNPJ/MF nº _____________, interessada em participar do Chamamento nº ___________/18, promovido pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte/ES, DECLARO, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as 

áreas onde serão realizados os empreendimentos que compõem o agrupamento 

__________________, bem como e em especial as condições técnicas, físicas e ambientais do terreno, como também de todo seu entorno e vizinhanças, observado eventuais interferências locais, aceitando como válida a situação em que se encontram os locais para realização do objeto deste procedimento e, que tudo foi levado em consideração para fins de elaboração da Proposta, nos termos do art. 30, inc. III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Obs.: 

Deverá ser preenchida uma “DECLARAÇÃO” para cada agrupamento de interesse. 

_______________________, _____ de _______________ de ______. 

Nome do Responsável Legal 

(com carimbo da empresa) 

ANEXO 6
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTEO

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(a ser preenchido em papel timbrado da interessada) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE – PMSDN/ES
Rodovia Gether Lopes  de Farias s/nº 

Bairro Emilio Calegari

São Domingos do Norte/ES  
CEP.: 29745-000
Comissão Permanente de Licitação 

REF.: CHAMAMENTO Nº 06/2018 – 
PROCESSO GERAL Nº 2531/2018 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS EM IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA PMSDN/ES NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV FAIXA 1, QUE TERÁ COMO GESTOR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, , NOS TERMOS DAS  ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL. 

Prezados Senhores: 

___________________(nome da empresa)_____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº________________________, neste ato representada pelo(s) seu(s)____(cargo(s) na 

empresa)____, Sr.(s)___________(nome(s))______________, portador(es) de Cédula de Identidade 

nº ____________, emitida pela ______________ e CPF nº__________________________, em atendimento ao disposto no subitem 6.1., das Condições do Chamamento acima referido, vem perante V.Sas., credenciar o (a) Sr.(a) _____________________________________, portador de Cédula de 

Identidade nº ____________, emitida pela ______________ e CPF nº__________________________, como representante qualificado(a) a participar de todos os atos relativos ao referido procedimento inclusive com poderes expressos para apresentar ou desistir da interposição de recursos, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como apresentar a documentação exigida para classificação no citado Chamamento. 
Atenciosamente, 

(Assinatura) 

Nome 

Cargo 

Carimbo 

e-mail 

